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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : KAMMILO VIEIRA NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : ALAN SOUZA DA SILVA - BA033618

JUSSARA OLIVEIRA SOUZA - BA036827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu habeas corpus, com pedido 
de liminar, contra decisão monocrática de Desembargador Relator do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia.
2. O agravante foi preso em flagrante, com posterior conversão em custódia preventiva, 
pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 146, § 1º, 147 e 288 do Código Penal.
3. A defesa alega constrangimento ilegal devido à nulidade da prisão em flagrante e 
ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva, além de não estarem 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que 
indeferiu o pedido liminar em habeas corpus, justificando o afastamento da Súmula 691 
do STF.
5. A análise da possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão 
preventiva, conforme o art. 319 do CPP, e a observância do princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que, salvo hipóteses excepcionais, 
não cabe habeas corpus contra decisão que indefere liminarmente outro habeas corpus, 
para evitar supressão de instância.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu o pedido liminar, pois a 
prisão preventiva foi fundamentada na presença do periculum libertatis e do fumus 
comissi delicti.
8. A existência de uma milícia armada e o risco de escalada de violência justificam a 
manutenção da prisão preventiva do agravante.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus contra decisão que indefere 
liminarmente outro habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A prisão 
preventiva é justificada pela presença do periculum libertatis e do fumus comissi delicti, 
especialmente em casos de milícia armada."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 146, § 1º, 147, 288, 302, 312, 319; Súmula 
691 do STF.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu habeas corpus, com pedido 
de liminar, contra decisão monocrática de Desembargador Relator do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia.

2. O agravante foi preso em flagrante, com posterior conversão em custódia preventiva, 
pela suposta prática dos delitos previstos nos arts. 146, § 1º, 147 e 288 do Código Penal.

3. A defesa alega constrangimento ilegal devido à nulidade da prisão em flagrante e 
ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva, além de não estarem 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que 
indeferiu o pedido liminar em habeas corpus, justificando o afastamento da Súmula 691 
do STF.

5. A análise da possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão 
preventiva, conforme o art. 319 do CPP, e a observância do princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de que, salvo hipóteses excepcionais, 
não cabe habeas corpus contra decisão que indefere liminarmente outro habeas corpus, 
para evitar supressão de instância.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu o pedido liminar, pois a 
prisão preventiva foi fundamentada na presença do periculum libertatis e do fumus 
comissi delicti.

8. A existência de uma milícia armada e o risco de escalada de violência justificam a 
manutenção da prisão preventiva do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus contra decisão que indefere 
liminarmente outro habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A prisão 
preventiva é justificada pela presença do periculum libertatis e do fumus comissi delicti, 
especialmente em casos de milícia armada."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 146, § 1º, 147, 288, 302, 312, 319; Súmula 
691 do STF.

 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por KAMMILO VIEIRA 

NASCIMENTO, contra decisão proferida, às fls. 175-177, que indeferiu habeas corpus, 

com pedido de liminar, contra decisão monocrática de Desembargador Relator do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA (HC n. 8060083-

88.2024.8.05.0000).

Consta dos autos a prisão em flagrante do agravante, posteriormente 

convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática dos delitos capitulados 

nos arts. 146, § 1º, 147 e 288, todos do Código Penal.

Em suas razões, sustentam os impetrantes a ocorrência de constrangimento 

ilegal, devido à nulidade da prisão em flagrante, tendo em vista que não restou 

configurada nenhuma das hipóteses previstas no art. 302 do Código de Processo Penal, já 

que a prisão ocorreu em um cenário de desforço imediato da posse, sem qualquer indício 
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concreto de que estivesse cometendo crime no momento da abordagem policial.

Afirmam que a segregação processual do agravante, com predicados pessoais 

favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea, pois amparada na mera 

gravidade abstrata dos delitos.

Alegam que não estão presentes os requisitos autorizadores da medida 

extrema, previstos no art. 312 do CPP e revelam-se adequadas e suficientes as medidas 

cautelares alternativas positivadas no art. 319 do aludido diploma legal.

Aduzem que não foi observado o princípio da homogeneidade das medidas 

cautelares tendo em vista que, em caso de eventual condenação, o agravante será 

submetido a regime inicial de cumprimento da pena mais brando do que o fechado.

Por fim, ressaltam que não há indícios suficientes de autoria e materialidade da 

prática delitiva.

Requerem, assim, liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão cautelar 

ou sua revogação, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas não 

prisionais.

O Ministério Público Federal, à fl. 205, deu-se por ciente da decisão de fls. 

175-177.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma. 

É o relatório. 

VOTO

Pretende a defesa a reforma da decisão que fez incidir para o caso o enunciado 

n. 691, da Súmula do Supremo Tribunal Federal, uma vez que o habeas corpus investiu 

contra denegação de liminar na origem. 

Contudo, não lhe assiste razão, tendo em vista que, como consignado na 

decisão agravada, a jurisprudência desta Corte há muito já se firmou no sentido de que, 

ressalvadas hipóteses excepcionais, descabe o instrumento heroico em situação como a 

presente, sob pena de indevida supressão de instância.

O Ministério Público Federal, à fl. 205, deu-se por ciente da decisão de fls. 

175-177. 
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Na presente hipótese, não se verifica, da análise da decisão do Desembargador 

relator que indeferiu o pedido liminar deduzido no habeas corpus originário, a existência 

de qualquer flagrante ilegalidade, apta a ensejar o afastamento do óbice contido na 

Súmula n. 691 do STF. 

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão foi decretada com 

base na seguinte motivação, adotada na origem (fl. 50):

 

"No presente caso, estão presentes o periculum 

libertatis e o fumus comissi delicti, posto que está demonstrada a 

existência do crime e os indícios de autoria. [...] A existência de 

uma milícia armada de mais de quarenta pessoas, num local de 

conflito, tende a potencializar a prática de outros crimes, visto 

que busca retirar do Estado o Poder do Uso da Força, o que 

coloca em cheque a existência do próprio Estado de Direito como 

titular do Poder Jurisdicional. Desta feita, diante dos elementos 

de arregimentação de mais de quarenta homens numa associação 

armada, é a toda evidência a necessidade de conversão do 

flagrante em preventiva do seu suposto líder, notadamente, pelo 

risco da escalada de violência e a prática de possíveis novos 

delitos."

 

Ademais, segundo alguns julgados do STJ, apresenta-se inviável a análise da 

ofensa ao princípio da homogeneidade em Habeas Corpus dada a impossibilidade de se 

antever a pena e o regime inicial de cumprimento a serem fixados na sentença 

condenatória.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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QUINTA TURMA
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Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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